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RESUMO 

A presente pesquisa teve por escopo analisar demandas de saúde ajuizadas no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais Cíveis (JEFCs), bem como discutir aspectos relevantes sobre 

o valor da causa envolvendo o direito à saúde e a questão da competência absoluta desses 

juizados. Tencionou-se, ainda, refletir sobre possíveis ações para controle judicial de 

políticas públicas de saúde e a possibilidade de atuação do poder público na solução 

consensual de conflitos envolvendo a saúde pública. A pesquisa utilizou método dedutivo 

e para o levantamento das informações, os principais procedimentos foram bibliográficos 

e documentais. À guisa de conclusão, pode-se constatar que os Juizados Especiais 
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Federais Cíveis são importante instrumento de acesso à justiça para aqueles que 

necessitam de uma tutela envolvendo o direito à saúde. 

 

Palavras-Chave: Direito à saúde; Juizados Especiais Federais Cíveis; Políticas Públicas 

de Saúde; Controle Judicial de Políticas Públicas 

 

ABSTRACT 

The purpose of this research was to analyze health demands filed within the scope of the 

Special Federal Civil Courts (JEFCs), as well as to discuss relevant aspects about the 

value of the case involving the right to health and the question of the absolute competence 

of these courts. It was also intended to reflect on possible actions for judicial control of 

public health policies and the possibility of government action in the consensual solution 

of conflicts involving public health. The research used a deductive method and for 

collecting information, the main procedures were bibliographic and documentary. By way 

of conclusion, it can be seen that the Special Federal Civil Courts are an important 

instrument of access to justice for those who need tutelage involving the right to health. 

 

Keywords: Right to health; Special Federal Civil Courts; Public Health Policies; Judicial 

Control of Public Policies 

 

 

1.INTRODUÇÃO 

 

Em 07 de novembro de 1984 foi instituído o Juizado Especial de Pequenas Causas 

(JEPC), por meio da Lei 7.244/1984, a primeira a dispor sobre o julgamento de causas de 

menor valor econômico, inserindo expressamente os princípios da oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. Até então, todos os 

processos eram obrigatoriamente ajuizados na Justiça Ordinária, o que acabava por 

desestimular muitos cidadãos a procurar o Judiciário para a solução de conflitos 

(Gonçalves, 2007). 

Posteriormente, em cumprimento ao art. 98 da Constituição Federal/19881, foram 

criados os Juizados Especiais Cíveis - JECs, por meio da Lei 9.099, de 26 de setembro de 

1995, revogando a Lei 7.244/1984 (Gonçalves, 2007). No âmbito federal, editou-se a Lei 

10.259, de 12 de julho de 2001, após a inclusão do §1º no art. 98 da CF/19882, 

inicialmente por força da Emenda Constitucional 22/1999 e atualmente conforme a 

 
1“Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: I - juizados especiais, 

providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a 

execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, 

mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e 

o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau; [...]” (Brasil, 1988, n. p.). 
2“Art. 98. [...]: § 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal.” 

(Brasil, 1988, n. p.). 
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Emenda Constitucional 45/2004, aplicando-se-lhe, subsidiariamente a Lei nº 9.099/1995 

e o Código de Processo Civil (Wambier; Talamini, 2018). 

Tratando-se de instrumento hábil de ampliação de acesso à ordem jurídica, essa 

nova forma de prestar jurisdição constitui um avanço legislativo de ordem constitucional, 

ao amparar antigos anseios da sociedade, notadamente os da população mais carente, por 

uma Justiça capaz de proporcionar uma “[...] prestação de tutela jurisdicional de maneira 

informal e muito mais célere e verdadeiramente efetiva.” (Tourinho Neto; Figueira 

Júnior, 2018, p. 63). 

Nesse contexto, desde 2004, o número de demandas ajuizadas no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais Cíveis - JEFCs tem ultrapassado a metade dos processos 

distribuídos na Justiça Federal, o que demonstra a importância de estudos em torno das 

peculiaridades dessa atividade jurisdicional diferenciada, a fim de auxiliar os operadores 

do Direito na compreensão de fatores inerentes ao novo microssistema (Rocha, 2012). 

Diante desse cenário, bem como da relevância e atualidade da temática da 

judicialização da saúde, o presente artigo pretende analisar algumas peculiaridades desses 

tipos de demandas na realidade específica dos JEFCs. Em razão disso, a presente pesquisa 

utilizou o método dedutivo, com a apropriação histórica de conceitos como direito à 

saúde, juizados especiais federais cíveis e controle judicial das políticas públicas de 

saúde. Para o levantamento de informações, os principais procedimentos de coleta de 

dados foram bibliográficos e documentais. Para o levantamento bibliográfico foram 

utilizados artigos obtidos em diferentes bancos de dados e indexadores, publicados na 

integra em português, acessados de forma gratuita. Ademais, foram selecionados livros e 

revistas científicas na área do Direito Constitucional e do Direito Processual Civil com 

extratos elevados, qualis A e B, tendo como descritor de buscas, os termos: Direito 

constitucional; Direito Processual Civil; Direito à Saúde; Controle Judicial de Políticas 

Públicas de Saúde e Juizados Especiais Federais Cíveis. Destaque-se que se procurou 

superar posturas metodológicas rígidas, demarcando a análise em diversas variáveis 

contextuais, quais sejam, jurídica, social, econômica e política, a fim de que se evitasse 

considerações maniqueístas e sem objetivação científica e se conseguisse empreender 

uma investigação socialmente situada. 

Diante da metodologia apresentada, o presente artigo foi estruturado da seguinte 

maneira: No primeiro capítulo e seus desdobramentos analisou-se aspectos relevantes 

sobre o valor de uma causa envolvendo o direito à saúde e a questão da competência 

absoluta dos juizados especiais federais. Posteriormente, no segundo capítulo, foram 
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analisadas possíveis ações para o controle judicial de políticas públicas de saúde nos 

juizados especiais federais. Na sequência, no terceiro capítulo, abordou-se a possibilidade 

de produção de prova pericial em demandas de saúde no âmbito dos juizados especiais 

federais, por fim no último capítulo do presente artigo discutiu-se a possibilidade da 

atuação do poder público na solução consensual de conflitos envolvendo a saúde pública. 

 

 

2.ASPECTOS RELEVANTES SOBRE O VALOR DE UMA CAUSA 

ENVOLVENDO O DIREITO À SAÚDE E A QUESTÃO DA COMPETÊNCIA 

ABSOLUTA DOS JEFS 

 

Nos termos do art. 3º da Lei 10.259/2001, os Juizados Especiais Federais Cíveis - 

JEFCs possuem competência para processar, conciliar, mediar e julgar as causas de 

competência da Justiça Federal com valor econômico de até sessenta salários-mínimos, 

ressalvadas as hipóteses expressamente excluídas (Brasil, 2001). 

Diferentemente do que estabelece a Lei 9.099/1995, a Lei dos Juizados Especiais 

Federais - JEFs expressamente dispõe que a competência da Vara do Juizado Especial, 

no foro em que instalada, é absoluta, conforme art. 3º, §3º, da Lei 10.259/2001 (Wambier; 

Talamini, 2018). 

Com isso, não é possível a modificação de sua competência por meio de conexão 

ou continência, não havendo a possibilidade de reunião de processos conexos e em trâmite 

simultâneo, por exemplo, na Justiça Federal Comum e no JEFC. Nesses casos, em 

havendo a prejudicialidade de uma demanda frente à outra, uma alternativa seria a 

suspensão do processo, com amparo no art. 313, V, a, do CPC/2015 (Cunha, 2009 apud 

Wambier; Talamini, 2018). 

Ressalta-se, ainda, que nas localidades onde não houver Vara de Juizado Especial 

Federal Cível - JEFC instalada, o postulante pode acionar a Justiça Federal comum do 

foro competente ou o JEF do foro mais próximo, não podendo a causa ser ajuizada perante 

Juizado Especial Estadual (JEE), consoante art. 20 da Lei 10.259/2001 (Wambier; 

Talamini, 2018). 

Ademais, como consequência dessa competência absoluta dos JEFCs, a parte não 

pode optar por ajuizar uma demanda de saúde que não supere o limite de sessenta salários-

mínimos (ressalvadas as exceções previstas no art. 3, §1º, da Lei 10.259/2001) em uma 
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Vara Comum, ainda que especializada em matéria de saúde (Zebulum, 2017). Como 

implicações processuais da imposição legal de competência absoluta, destacam-se, ainda: 

 

a) necessidade de se observar a regra de competência, sob pena de o juízo que 

recebeu os autos, de ofício, declarar-se incompetente e remeter os autos para o 

corretamente competente; e b) possibilidade de controle efetivo, pelo juiz, do 

valor da causa atribuído pela parte. (Gonçalves, 2007, p. 97). 

 

Apesar de a competência ser tida como “absoluta” na lei dos JEFs, tal 

característica difere da forma como o processo civil clássico aborda a questão, o qual, 

“[...] entre outras peculiaridades, chancela a impossibilidade de modificação do juízo, seja 

pela qualidade da parte – ratione persone (v.g infância e juventude) –, seja em razão da 

matéria – ratione materiae (v.g. família).” (Tourinho Neto; Figueira Júnior, 2018, p. 118). 

Enquanto no processo civil tradicional a competência em razão do valor é relativa 

e passível de prorrogação, o mesmo não ocorre nos JEFs nos casos das demandas que não 

sejam da sua competência. Com maior razão ainda, a exclusão expressa da competência 

dos JEFs, seja pela natureza da matéria, seja pela qualidade da parte, torna juridicamente 

impossível a prorrogação da competência (Tourinho Neto; Figueira Júnior, 2018). 

Assim, nos JEFs há diversas circunstâncias em que a denominada “competência 

absoluta” poderá ser modificada, alterando-se a competência previamente estabelecida. 

Destacam-se, por exemplo, as seguintes hipóteses (Tourinho Neto; Figueira Júnior, 

2018): 

a) quando o julgador verifica que, pela complexidade da lide ou pela 

necessidade de produção de prova pericial, o simples exame técnico não 

afigura suficiente;  

b) quando a causa de pedir fundar-se em obrigação de trato sucessivo e a soma 

de 12 (doze) parcelas vincendas ultrapassar o limite de 60 (sessenta) salários-

mínimos, não pretendendo o autor renunciar ao crédito excedente;  

c) quando o pedido formulado ultrapassar o valor de 60 (sessenta) salários-

mínimos e o autor não renunciar expressamente ao que sobejar. 

Em matéria de saúde, muitas vezes surge dúvida acerca do juízo competente para 

processar e julgar demanda que busque o fornecimento de medicamento de uso contínuo 

e por tempo indeterminado, valendo ressaltar a impossibilidade de renúncia para fins de 

limitação do proveito econômico ao teto dos JEFs, tendo em vista a indisponibilidade do 

bem da vida que se pretende proteger nesses tipos de demandas (Bochenek; Dalazoana, 

2017). 
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Nesses casos, a Lei dos JEFs expressamente prevê no seu art. 3º, §2º, que o valor 

da causa deve corresponder a soma de 12 (doze) parcelas vincendas com as eventuais 

parcelas vencidas, não devendo o total ultrapassar o limite de 60 (sessenta) salários-

mínimos. Assim, no caso do fornecimento de um medicamento de uso contínuo, seu custo 

mensal não deve ultrapassar o valor de cinco salários-mínimos para que seja pleiteado 

perante um JEFC (Zebulum, 2017). À guisa de exemplo e corroborando com esse 

entendimento, colacionou-se julgado recente do TRF1: 

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 

ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. FOSFOETANOLAMINA 

SINTÉTICA. VALOR DA CAUSA. PROVEITO ECONÔMICO 

BUSCADO PELA PARTE AUTORA. CONFLITO CONHECIDO. 

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. O valor da 

causa deve espelhar o efetivo proveito econômico pretendido pela parte autora 

com a procedência do pedido e, em se tratando de valor inferior a sessenta 

salários-mínimos, conforme art. 3º, caput, da Lei n. 10.259/2001, deve ser 

encaminhado ao Juizado Especial Federal. 2. Segundo o e. STJ, os Juizados 

Especiais Federais possuem competência para o julgamento das ações de 

fornecimento de medicamentos, cujo valor não exceda sessenta salários-

mínimos. Precedente: Conflito de Competência 0020641-

48.2017.4.01.0000/DF, Relator Desembargador Federal Kassio Nunes 

Marques, Terceira Seção, e-DJF1 15/09/2017. 3. Sobre o valor da causa, o 

artigo 292, par. 2o. do CPC/2015 estabelece que o valor das prestações 

vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo 

indeterminado ou por tempo superior a 1(um) ano, e, se por tempo 

inferior, será igual a soma das prestações. Por outro lado, o par.2o. do art. 

3o. da Lei 10.259/2001 dispõe quando a pretensão versar sobre obrigações 

vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de doze 

parcelas não poderá exceder o valor referido no art. 3o. caput. 4. Na 

hipótese dos autos, diante do baixíssimo custo da substância indicado na 

inicial, é possível inferir que a pretensão econômica em discussão não 

extrapola o limite de 60 (sessenta) salários-mínimos, levando em conta o 

período de 1 (um) ano. 5. Conflito conhecido para declarar competente o 

Juízo Federal da 27ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, o 

suscitante. A 3ª Seção do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por 

unanimidade, conheceu do conflito, para declarar competente o Juízo Federal 

da 27ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, suscitante. (Brasil, 2017a, 

n. p., grifo nosso). 

 

Nos casos de cumulação de pedidos envolvendo a condenação ao pagamento de 

danos morais, faz-se necessário, inclusive, a justificativa do montante pretendido para 

fins de averiguação da competência dos juizados (Bochenek; Dalazoana, 2017). 

A identificação do destinatário do requerimento formulado, compreendido como 

a figura do Estado-juiz, assume, pois, grande relevância, devendo corresponder aos 

aspectos jurisdicionais de competência em todas as suas formas (valor, matéria, territorial 

ou hierárquica), “[...] sob pena de, dependendo do caso, ser excepcionada em resposta do 

réu ou pelo próprio juiz, ex officio [...]” (Tourinho Neto; Figueira Júnior, 2018, p. 227). 
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Quanto à competência para dirimir eventuais conflitos de competência entre um 

juízo de JEF e outro de vara comum federal da mesma Seção Judiciária, o Supremo 

Tribunal Federal - STF reconheceu no Recurso Extraordinário - RE 590409 a 

competência do Tribunal Regional Federal correspondente. Com isso, afastou-se o 

entendimento anterior que atribuía tal competência ao Superior Tribunal de Justiça - STJ, 

editando-se a Súmula 428 do STJ3 (Pedroso; Arai, 2011). 

Se o conflito ocorrer entre juízes de JEFC, o incidente deve ser dirigido para a 

Turma Recursal respectiva, quando pertencentes à mesma jurisdição. Caso contrário, 

deve ser suscitado perante o TRF correspondente ou perante o STJ. Neste último caso, 

quando integrantes de Turmas distintas (Tourinho Neto; Figueira Júnior, 2018). 

Vê-se, portanto, a importância da definição correta do valor de uma causa, a fim 

de evitar o prolongamento desnecessário de uma demanda e a consequente demora na 

eventual concessão de uma tutela jurisdicional, mormente daquelas que envolvam o 

direito à saúde. 

Insta salientar, ainda, que não é qualquer sujeito que pode figurar nos polos de 

uma demanda perante um JEF, conforme art. 6º da Lei 10.259/2001. No polo passivo, por 

exemplo, necessariamente tem que figurar a União, uma autarquia, uma fundação ou uma 

empresa pública federal como um dos entes demandados, enquanto no polo ativo apenas 

são admitidos como autores as pessoas físicas, microempresas e empresas de pequeno 

porte (Wambier; Talamini, 2018). 

Isso significa que a competência do JEF em razão da pessoa deve ser considerada 

sob dois pontos: com relação à competência prevista no art. 109, I, da CF/19884 e da 

posição ocupada pelas partes no polo processual (Bochenek; Nascimento, 2011).  

De todo modo, cumpre advertir que, no caso específico de demandas envolvendo 

a saúde pública, em virtude de o Sistema Único de Saúde - SUS carecer de personalidade 

jurídica própria, incumbe aos entes públicos e privados que o integram (estes últimos de 

maneira complementar) a “[...] responsabilidade pela gestão, regulação e prestação de 

todas as ações e serviços públicos de saúde.” (Dallari; Aith; Maggio, 2019, p. 11). 

 
3Compete ao TRF decidir os conflitos de competência entre juizado especial federal e juízo federal da 

mesma seção judiciária, conforme Súmula 428, Corte Especial, julgado em 17.03.2010, DJe 13.05.2010, 

que está atualmente vigente, consoante informações obtidas no sítio eletrônico do STJ (Brasil, 2010). 
4“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica 

ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, 

exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

[...]” (Brasil, 1988, n. p.). 
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Outro aspecto dos JEFs que merece destaque é o fato de, no seu âmbito, a Fazenda 

Pública não possuir duas de suas principais prerrogativas processuais do processo 

comum, uma vez que os prazos são contados de forma simples para todas as partes e não 

há a exigência de reexame necessário, nos termos dos arts. 9º e 13º da Lei 10.259/2001, 

respectivamente (Wambier; Talamini, 2018). 

Ressalta-se, ainda, que nos JEFs a inexigibilidade da assistência de advogado não 

se sujeita a qualquer limite de valor, ao contrário dos JEE, nos quais a presença do 

advogado é facultativa apenas se o valor da causa não ultrapassar vinte salários-mínimos 

(Wambier; Talamini, 2018). 

A propósito, a Lei dos JEFs vai além ao prever a figura do representante judicial, 

um terceiro, designado por escrito, não necessariamente advogado, com poderes de 

conciliação, transação e desistência nas demandas de competência dos JEFs, conforme 

caput do art.10 da Lei 10.259/2001 (Bochenek; Nascimento, 2011). 

Quanto a esse ponto, Alvim e Cabral (2018) esclarecem que as pessoas 

plenamente capazes podem representar a si mesmas, conquanto possuam a faculdade de 

se fazerem representar por outrem. Os absolutamente incapazes, por outro lado, 

necessariamente devem ser representados por seus representantes legais, enquanto os 

relativamente incapazes, embora possam representar a si próprios, devem estar assistidos 

por seus representantes legais. 

Ademais, registre-se que, conquanto a Ordem dos Advogados do Brasil tenha 

protocolado ação declaratória de inconstitucionalidade contra este dispositivo, o STF 

decidiu pela constitucionalidade da previsão nas ações de natureza cível, conforme ADI 

31685 (Bochenek; Nascimento, 2011). 

Todos esses fatores acabaram por contribuir não apenas para a facilitação do 

acesso dos jurisdicionados aos JEFs, como também para a maior celeridade na tramitação 

de demandas, incluindo as que buscam prestações na área da saúde. 

 

 

3. POSSÍVEIS AÇÕES PARA O CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE SAÚDE NOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

 

 
5ADI 3168, Relator: Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, julgado em 08.06.2006. 
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Conforme a natureza de um conflito envolvendo a satisfação do direito à saúde, 

pode-se optar por diversos tipos de procedimentos, a depender das peculiaridades de cada 

caso. Para a tutela desse direito social de forma individual, por exemplo, tem-se a ação 

ordinária e o mandado de segurança (Duarte, 2011). A defesa de interesses coletivos 

envolvendo um direito social como o direito à saúde, por outro lado, pode contar com um 

sistema que pode ser assim configurado: 

 

[...] ações para defesa coletiva de interesses individuais, como o mandado de 

segurança coletivo, e as ações civis coletivas; ações para defesa de interesses 

essencialmente difusos ou coletivos, como as ações civis públicas e as ações 

populares; ações para defesa da constitucionalidade das leis e afirmação de 

direitos em face da Constituição (como as ações diretas de controle 

concentrado e difuso de constitucionalidade das leis e as ações que buscam a 

afirmação de direitos constitucionais por falta de regulamentação pelo Poder 

Legislativo). (Casagrande, 2008, p. 78-79 apud Duarte, 2011, p. 299). 

 

Para o corte epistemológico proposto por este estudo, importa consignar quais 

destas ações são cabíveis nos JEFs, os quais se propõem a utilizar os critérios da oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, princípios elencados no 

art. 2º da Lei 9.099/1995, e, aplicados subsidiariamente aos JEFs, nos termos do art. 1º 

da Lei nº 10.259/2001 (Pereira, 2006). 

Nesse contexto, observa-se que a própria lei dos JEFs exclui expressamente alguns 

desses instrumentos processuais, independentemente do valor da causa, por 

incompatibilidade com o rito dos JEFs, uma vez que se revestem de maior complexidade 

ou gravidade (Wambier; Talamini, 2018). Com efeito, assim dispõe o art. 3º, §1º, da Lei 

10.259/2001: 

 

Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar 

causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários-

mínimos, bem como executar as suas sentenças. 

§ 1o Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas: 

I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações 

de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, 

populares, execuções fiscais e por improbidade administrativa e as demandas 

sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos; 

II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais; 

III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de 

natureza previdenciária e o de lançamento fiscal; 

IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a 

servidores públicos civis ou de sanções disciplinares aplicadas a militares. 

(Brasil, 2001, n. p.). 

 

Dessa forma, verifica-se que o mandado de segurança, por exemplo, tão utilizado 

na Justiça Comum, não deve ser impetrado em um JEF. Da mesma forma, as demandas 
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sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos não devem ser 

ajuizadas no âmbito dos JEFs, conforme previsão legal acima. 

Quanto a esse ponto, ressalta-se ser da competência dos JEFs a defesa de direitos 

ou interesses difusos e coletivos por meio de ações propostas individualmente pelos seus 

titulares ou substitutos processuais (Brasil, [2017b]). 

Com relação ao direito à saúde, tal ressalva merece destaque, uma vez que, ainda 

que exista resistência de classificar o direito à saúde como coletivo ou difuso, a 

possibilidade de atuação do Ministério Público e da Defensoria Pública por meio da ação 

civil pública já indica o viés abrangente que a saúde traz em seu interior (Alves, 2013). 

Ademais, quanto à legitimidade ativa para propor ações perante os JEFs, observa-

se não constar no rol de legitimados do art. 6º da Lei 10.259/2001 o Ministério Público e 

a Defensoria Pública. Entretanto, o STJ reconhece a legitimidade destes quando atuam 

em favor de pessoa determinada nas causas que envolvem fornecimento de 

medicamentos/tratamento médico, cujo valor seja de até 60 (sessenta) salários-mínimos 

(Brasil, [2017c]). 

De igual forma, poderão ser tutelados perante os JEFs, os direitos individuais 

homogêneos, quando pleiteados pelo próprio titular ou em litisconsórcio ativo facultativo, 

o que caracteriza as demandas conhecidas como “ações de massa”, por versarem sobre 

pretensões semelhantes, de indeterminada quantidade de pessoas (Bochenek; 

Nascimento, 2011). 

 

 

4. A POSSIBILIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL EM DEMANDAS 

DE SAÚDE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

 

A possibilidade de produção de prova pericial tem regramento divergente nos 

Juizados Especiais Cíveis Estaduais e nos Juizados Especiais Cíveis Federais, o que pode 

acabar suscitando dúvidas ou mesmo confusões.  

Nos Juizados Estaduais não se admite esse meio de prova, uma vez que a 

necessidade de produção de prova pericial “[...] necessariamente indica que a causa é 

complexa e, portanto, não pode ser conhecida, processada e julgada perante os Juizados 

Especiais Cíveis estaduais.” (Wambier; Talamini, 2018, p. 360). 

Em contrapartida, nos Juizados Federais admite-se expressamente no art. 12 da 

Lei 10.259/2001 a produção de “exame técnico”, um tipo de prova pericial simplificada 
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em que o juiz designa um perito para disponibilizar laudo técnico com antecedência de 

até cinco dias da audiência (Wambier; Talamini, 2018). 

Conquanto também represente um auxílio ao juiz para esclarecer uma questão 

fática, o exame técnico existente nos processos dos JEFs difere em muitos aspectos da 

perícia judicial consubstanciada no processo civil tradicional (Bochenek; Nascimento, 

2011). Dentre as distinções existentes destacam-se (Bochenek; Nascimento, 2011):  

a) o juiz no âmbito dos JEFs pode designar como técnico qualquer pessoa que 

detenha conhecimentos sobre o objeto a ser avaliado, enquanto o CPC 

determina a preferência pelos profissionais de nível universitário, inscritos no 

órgão de classe competente, com comprovada especialidade na matéria;  

b) no início do processo nos JEFs, constatada a regularidade da exordial e a 

necessidade do exame técnico, o juiz já poderá nomear o perito, o que no CPC 

ocorre apenas após a apresentação da defesa pelo réu;  

c) nos JEFs, os prazos para a elaboração do exame e para a entrega dos laudos 

são reduzidos;  

d) no âmbito dos Juizados Federais ocorre, ainda, a antecipação dos honorários 

do técnico pelo Tribunal, enquanto no CPC estes devem ser antecipados pela 

parte requerente, ainda que não integralmente. 

Corroborando a possibilidade de realização de perícia técnica nos JEFs, inclusive 

em matéria de saúde, destaca-se trecho de decisão recente do Desembargador Carlos 

Moreira Alves do TRF1: 

 

Substância orientação jurisprudencial assente nesta Corte e do eg. Superior 

Tribunal de Justiça a de que nas ações destinadas à proteção do direito à saúde, 

aí incluídas as causas de fornecimento de medicamentos, que tenham conteúdo 

econômico e represente ele valor inferior ao limite de 60 (sessenta) salários-

mínimos estabelecido pelo artigo 3°, da Lei 10 259/2001, há de ser reconhecida 

a competência do Juizado Especial, não sendo ela agastada em decorrência do 

grau de complexidade da demanda ou do fato de ser necessária realização de 

perícia técnica. (Brasil, 2018c, n. p.). 

 

Apesar dessa previsão, o Juiz Federal José Carlos Zebulum alerta que o 

procedimento especial dos JEFs não permite ao postulante as mesmas possibilidades de 

produção de provas existentes no procedimento comum, o que muitas vezes acarreta 

sérias dificuldades para prolação de uma decisão liminar e implica, na maioria dos 

processos de saúde, a concessão de antecipação dos efeitos de tutela de urgência baseadas, 

em boa parte dos casos, em uma simples prescrição médica (Zebulum, 2017). 
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Em ações que buscam a tutela de um direito à saúde, Luciana Gaspar Melquíades 

Duarte acrescenta que o rigor probatório oscila conforme o tipo da demanda ajuizada: se 

de primeira ou de segunda necessidade (Duarte, 2011). Para a jurista, a expressão 

“demandas de saúde de primeira necessidade” designa as prestações estatais essenciais à 

garantia do direito à vida, englobando todas aquelas, urgentes ou não, imprescindíveis 

para a sobrevida. As “demandas de saúde de segunda necessidade”, por seu turno, 

caracterizam a busca por prestações estatais que, desconexas da preservação da vida, 

contribuem para aumentar o bem-estar físico, mental e social do postulante (Duarte, 

2011). Dessa forma, quanto ao lastro probatório exigido nessas ações, a autora conclui 

que:  

 

Certo é que, em casos de urgência alusiva a demandas de saúde de primeira 

necessidade urgentes, o rigor probatório não deve ser aumentado, antes, 

reduzido, haja vista o risco de perecimento da vida, bem maior do arcabouço 

jurídico vigente. 

Ao avesso, diante de demandas de saúde de segunda necessidade, a instrução 

do pedido deve ser rigorosa e eloquente, apta a convencer o magistrado da real 

necessidade fática da prestação requerida judicialmente. (Duarte, 2011, p. 302, 

grifo do autor). 

 

Reconhecida a possibilidade de realização de prova pericial, desde que 

simplificada, no âmbito dos JEFs, o que vai depender do caso concreto judicializado, 

passa-se à análise de algumas peculiaridades envolvendo a possibilidade de acordo por 

parte do poder público nesses tipos de demandas. 

 

 

5. A POSSIBILIDADE DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO NA SOLUÇÃO 

CONSENSUAL DE CONFLITOS ENVOLVENDO A SAÚDE PÚBLICA 

 

Muito já se discutiu a respeito das possibilidades e dos limites da atuação da 

Administração Pública para realizar acordos envolvendo a coisa pública. É ultrapassada, 

contudo, a ideia de que a Fazenda Pública não está autorizada a fazer acordo, fazendo-se 

necessário que os entes públicos, como os gestores de saúde e os procuradores, sejam 

mais acessíveis às políticas de conciliação e de mediação (Schulze; Gebran Neto, 2015). 

Muitos entes públicos ainda se opõem à conciliação alegando a indisponibilidade 

do interesse público. No entanto, desde que no cumprimento da lei, uma transação 

efetuada pela Administração não representa uma liberalidade em relação a um direito ou 

interesse, conforme ensina Fioreza: 
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Um pensamento que parece estar por trás da negativa da possibilidade de 

conciliação pela Administração Pública é de que a transação representa uma 

liberalidade em relação a um direito ou interesse, o que não é verdade. Um 

particular que estiver sendo demandado judicialmente pode transigir, 

oferecendo uma soma de dinheiro ao autor, apenas para ver-se livre do 

inconveniente moral de responder a uma ação judicial, embora não reconheça 

a procedência do pedido e até considere que a ação tem pouca chance de êxito. 

Estará, então, exercendo o direito de dispor livremente de seu patrimônio. A 

Administração não pode fazer o mesmo, isso é claro. Ela pode, contudo, 

admitir a pretensão do autor se o direito alegado tiver fundamento legal, o que 

é substancialmente diferente da atitude tomada pelo particular no exemplo 

dado, pois a transação, para a Administração, não se baseará no exercício de 

uma liberalidade, mas no cumprimento da vontade da lei. Aliás, em casos como 

esse a Administração tem o dever de buscar a conciliação, pois, do contrário, 

estaria ofendendo o princípio da legalidade previsto no artigo 37, caput, da 

Constituição federal ao não observar a prescrição legal em que o direito 

pleiteado se sustenta. (Fioreza, 2010, p. 2 apud Delduque; Alves; Dino Neto, 

2015, p. 579). 

 

A Lei dos Juizados Federais, por exemplo, prevê expressamente a possibilidade 

de conciliação, transação ou desistência por parte dos representantes judiciais da União, 

das autarquias, das fundações e das empresas públicas federais, nos termos do art. 10, 

parágrafo único, da Lei 10.259/2001, constituindo título executivo judicial a sentença que 

homologar o acordo, conforme art. 22, parágrafo único, da Lei 9.099/1995 e art. 515, II, 

do CPC/2015 (Wambier; Talamini, 2018). 

Tal autorização, entretanto, é muitas vezes ignorada por esses entes federais. O 

único que tem procurado atuar dessa forma perante os JEFs é o Instituto Nacional de 

Seguridade Social (INSS), realizando acordos nas demandas com provável procedência 

para o segurado, o que acaba poupando a Administração Pública de pagar todo o valor 

devido, além de juros de mora, atualização monetária e honorários de sucumbência nos 

casos de processos que continuam nas Turmas Recursais, contribuindo, em última 

instância, para o reconhecimento do direito da parte de forma mais célere (Delduque; 

Alves; Dino Neto, 2015). 

Ademais, não havendo acordo, há a possibilidade da instauração de arbitragem 

incidental, desde que envolva pretensão que não dependa de intervenção judiciária, 

conforme permissão dos arts. 24 a 26 da Lei 9.099/1995, Lei dos Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais, c/c art. 1º da Lei 9.307/1996, a qual dispõe sobre a arbitragem 

(Wambier; Talamini, 2018). 

Convém mencionar, inclusive, que a permissão prevista na Lei 9.307/1996 foi 

introduzida pela Reforma da Lei da Arbitragem, com a promulgação da Lei 13.129/2015, 

preenchendo o requisito da autorização legal específica e elidindo as controvérsias sobre 
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a possibilidade de o Poder Público utilizar-se da arbitragem para dirimir seus conflitos 

com particulares (Rocha; Salomão, 2017). 

Ressalta-se, contudo, que o juízo arbitral da Lei 9.099/1995, conquanto possua a 

natureza de uma arbitragem, não se confunde com o previsto na Lei 9.307/1996. A 

escolha do árbitro, por exemplo, é realizada entre os juízes leigos e os atos praticados 

perante o juiz estatal são aproveitados. Já nas regras gerais de arbitragem disciplinadas 

na Lei 9.307/1996, basta que o árbitro seja da confiança das partes e o processo arbitral é 

instaurado de forma independente do estatal, o qual deve ser extinto, com fulcro no art. 

485, VII, do CPC/2015 (Wambier; Talamini, 2018). 

A arbitragem pode ser definida como um método de heterocomposição dos 

conflitos acerca de direitos disponíveis, que conta com a participação de um terceiro, não 

representativo do Estado, que impõe uma decisão vinculante para as partes (Bonato, 

2014). 

Disciplinada pela Lei 9.307/1996, essa técnica de resolução de conflitos ocorre, 

portanto, por meio da intervenção de uma ou mais pessoas designadas por uma convenção 

privada, que decidem sem intervenção do Estado, através de uma decisão com eficácia de 

sentença judicial (Carmona, 2009). 

Por outro lado, na conciliação prima-se pela autocomposição, com o encerramento 

da controvérsia, ao passo que na mediação não se busca apenas a resolução da disputa, 

mas também se procura restaurar as relações sociais entre os conflitantes (Cabral, 2017). 

A diferença entre esses dois últimos institutos é marcada pelo conteúdo de cada um deles, 

uma vez que: 

 

[...] na conciliação, o objetivo é o acordo, ou seja, as partes, mesmo 

adversárias, devem chegar a um acordo para evitar o processo judicial ou para 

nele pôr um ponto final, se porventura ele já existe. Na conciliação, o 

conciliador sugere, interfere, aconselha, e na mediação, o mediador facilita a 

comunicação sem induzir as partes ao acordo. Na conciliação, resolve-se o 

conflito exposto pelas partes sem analisá-lo com profundidade. Muitas vezes, 

a intervenção do conciliador ocorre no sentido de forçar o acordo. Diferencia-

se, pois, a mediação da conciliação pelo fato de que na segunda o tratamento 

dos conflitos é superficial, encontrando-se um resultado muitas vezes 

parcialmente satisfatório. Já na primeira, existindo acordo, este apresenta total 

satisfação dos mediados. (Morais, 2012, p. 115). 

 

Vale registrar que a conciliação já se encontrava devidamente prevista no CPC de 

1973 e em outras leis especiais, ao passo que o marco regulatório da mediação no Brasil 

somente foi instituído com a promulgação da Lei 13.140/2015. Além disso, no âmbito 
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processual, o novo CPC também elencou o mecanismo como um meio de pacificação 

social (Cabral, 2017). 

O marco legal da mediação – a Lei 13.140/2015, aprovada em 26.06.2015 – 

também representou um importante passo ao admitir a possibilidade de a Administração 

Pública se utilizar desse instituto, ainda que dentro de certos parâmetros (Rocha; 

Salomão, 2017). 

Outrossim, a lei da mediação deve ser complementada pelo CPC de 16 de março 

de 2015 no que não for incompatível, pois, sendo posterior e específica, revogará o 

CPC/2015 no que o for (Grinover, 2016). 

A propósito, o novo Código de Processo Civil - CPC estatui como uma de suas 

premissas o incentivo aos métodos consensuais de solução de conflitos (conciliação e 

mediação judiciais). Logo nos parágrafos do art. 3º estatui como dever do Estado 

promover, desde que possível, a solução consensual dos conflitos, a ser incentivada por 

todas as instituições ligadas à justiça, antes ou durante o processo, determinando, em seu 

art. 165, a obrigação de os Tribunais criarem centros judiciários de solução consensual de 

conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação 

e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a 

autocomposição (Grinover, 2016).  

Quanto ao tema, o CPC de 2015 expressamente dispõe que o conciliador pode 

sugerir soluções para o conflito, enquanto o mediador apenas auxilia as partes a 

encontrarem, por si próprias, soluções consensuais, conforme art. 165, §§ 2º e 3º, do 

CPC/2015, in verbis: 

 

Art. 165. [...] 

§2º O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não houver 

vínculo anterior entre as partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo 

vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para 

que as partes conciliem. 

§3o O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver 

vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessados a compreender as 

questões e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo 

restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, soluções 

consensuais que gerem benefícios mútuos. (Brasil, 2015b, n. p.). 

 

Nesse sentido, alguns doutrinadores afirmam que enquanto na conciliação há uma 

significativa proatividade do conciliador, na mediação há uma passividade maior do 

mediador na construção de um acordo. Em verdade, contudo, a doutrina diverge acerca 

das diferenças entre os dois métodos, ora tratando-os como institutos diversos, ora 

colocando-os como mediação em sentido amplo (Rocha; Salomão, 2017). 
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Há os que entendem que na mediação extrajudicial, cujo marco legal específico é 

a Lei 13.140/2015, o mediador também poderá sugerir soluções para o conflito, o que não 

representaria afronta ao princípio da imparcialidade do mediador, uma vez que a 

mediação também é regida pelo princípio da busca do consenso, conforme art. 2º, VI, da 

referida lei (Rocha; Salomão, 2017). 

Nos conflitos envolvendo o direito à saúde, a adoção de mecanismos alternativos 

de resolução, dentro ou fora de processos judiciais e até mesmo antes do seu início, pode 

elidir a vulnerabilidade do SUS no âmbito jurídico diante da alocação de recursos 

exigidos por comandos jurisdicionais (Delduque; Alves; Dino Neto, 2015). 

A conciliação, por exemplo, deveria ser mais buscada dentro do processo judicial, 

uma vez que propicia às próprias partes o estabelecimento dos termos e das condições 

para a solução da demanda, possibilita a participação direta dos jurisdicionados, bem 

como uma solução mais rápida do litígio, promovendo, ainda, o desafogamento do Poder 

Judiciário (Delduque; Alves; Dino Neto, 2015). 

A propósito, a conciliação pode se apresentar como uma alternativa à morosidade 

na solução dos processos envolvendo tutelas de saúde, em virtude, por exemplo, de 

protelações frequentes com pedidos de prorrogação de prazo pelo Poder Público para o 

cumprimento das decisões judiciais, ou até mesmo, pela dificuldade em acessar 

informações técnicas apenas pelos dados constantes no processo (Delduque; Alves; Dino 

Neto, 2015) 

Nesses casos, tratando-se normalmente de hipóteses em que as partes pleiteiam 

medicamentos ou tratamentos em razão de alguma enfermidade, a demora para uma 

solução pode inviabilizar a proteção da saúde ou até mesmo da própria vida do postulante 

(Delduque; Alves; Dino Neto, 2015). 

O acordo pode surgir, por exemplo, quando uma parte requer judicialmente um 

medicamento, intervenção cirúrgica ou tratamento médico não oferecido pelo SUS e o 

sistema possui algo similar que atenda às mesmas necessidades. Nesses casos, poderá ser 

convencionado que a parte seja consultada com médicos do SUS para analisar a 

adequação da alternativa ao seu quadro clínico, sendo-lhe fornecida a prestação de saúde 

mais rapidamente, em caso positivo (Delduque; Alves; Dino Neto, 2015). 

Há a possibilidade de negociação, ainda, quando o tratamento ou fornecimento de 

medicamento está devidamente previsto no SUS, mas não foi fornecido à parte 

demandante por algum fator circunstancial, como por atraso nas licitações, falta de 

fornecedor, atraso na entrega, dentre outros. Nesses casos, o Poder Público pode propor 
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um prazo para que o vício seja sanado, quando isso for possível (Delduque; Alves; Dino 

Neto, 2015). 

A própria Administração Pública é beneficiada com esses métodos alternativos, 

uma vez que a resolução administrativa ou por acordo evita o dispêndio de recursos com 

o pagamento de honorários de sucumbência, juros de mora, atualização monetária, e até 

mesmo com multa por atraso no cumprimento das decisões judiciais ou por litigância de 

má-fé (Delduque; Alves; Dino Neto, 2015). 

Os gastos da União com processos judiciais relacionados à saúde, por exemplo, 

saltaram de R$ 70 milhões em 2008 para R$ 1 bilhão, em 2015, um crescimento de mais 

de 1.300%, consoante auditoria realizada pelo TCU no processo nº 009.253/2015-7, 

Acórdão 1787/2017 – TCU – Plenário (BRASIL, 2017d). 

Acompanhando a necessidade de maior utilização desses métodos alternativos de 

solução de conflitos, o CNJ instituiu a Política Judiciária Nacional de tratamento 

adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, por meio da 

Resolução 125/2010 de 29.11.2010, posteriormente alterada pela Emenda nº 2 de 2016, 

estabelecendo a criação de Juízos de resolução alternativa de controvérsias (Cabral, 

2017). 

Considerando todos esses incentivos, cada vez mais se observa a criação de 

centros/câmaras judiciais ou extrajudiciais que buscam a solução amigável de conflitos 

envolvendo o direito à saúde, na tentativa de evitar ou minimizar a judicialização dos 

casos. Dentre eles, pode-se mencionar: a Câmara Permanente Distrital de Mediação de 

Saúde (CAMEDIS)6; a Câmara de Conciliação de Saúde em Salvador7; a Câmara de 

Conciliação em Saúde em Alagoas (CCS/AL)8; a Câmara de Resolução de Litígios de 

Saúde (CRLS), de iniciativa da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 

(PGE/RJ)9; e o Comitê Interinstitucional de Resolução Administrativa de Demandas da 

 
6Vide notícia em: BRASIL. Defensoria Pública da União. Assessoria de Imprensa. [Câmara de mediação 

em saúde...]. 2013b. Disponível em: https://www.dpu.def.br/legislacao/leis?id=10523:camara-de-

mediacao-de-saude-e-instituida-no-distrito-federal&catid=79. Acesso em: 2 out. 2018. 
7Vide notícia em: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Câmara de Conciliação de Saúde resolve 

80%... 2017a. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/85328-camara-de-conciliacao-

de-saude-resolve-80-dos-casos-na-bahia. Acesso em: 2 out. 2018. 
8Vide notícia em: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Tribunal prepara câmara de conciliação 

em saúde em AL. 2017b. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/84350-justica-

alagoana-planeja-camara-de-conciliacao-em-saude. Acesso em: 2 out. 2018. 
9Vide notícia em: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (Rio de Janeiro). Câmara de Resolução de 

Litígios de Saúde (CRLS). 2016. Disponível em: https://pge.rj.gov.br/mais-consenso/camara-de-

resolucao-de-litigios-de-saude-crls. Acesso em: 2 out. 2018. 

https://www.dpu.def.br/legislacao/leis?id=10523:camara-de-mediacao-de-saude-e-instituida-no-distrito-federal&catid=79
https://www.dpu.def.br/legislacao/leis?id=10523:camara-de-mediacao-de-saude-e-instituida-no-distrito-federal&catid=79
https://pge.rj.gov.br/mais-consenso/camara-de-resolucao-de-litigios-de-saude-crls
https://pge.rj.gov.br/mais-consenso/camara-de-resolucao-de-litigios-de-saude-crls
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Saúde (CIRADS), de iniciativa da AGU no Estado do Rio Grande do Norte (Delduque; 

Alves; Dino Neto, 2015).  

Destaca-se, por fim, a Câmara de Mediação em Direito de Saúde (Cameds), 

ferramenta eletrônica de conciliação extrajudicial idealizada pelos juízes federais da 

Subseção Judiciária de Imperatriz, que venceu o prêmio “Conciliar é Legal”, promovido 

pelo CNJ, na categoria juiz federal de 2017, utilizando o aplicativo WhatsApp para 

resolver 250 casos em cinco meses de funcionamento (Conselho Nacional De Justiça, 

2017). 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do crescente protagonismo do Poder Judiciário na efetivação de políticas 

públicas de saúde, os JEFs, norteados pelos critérios da oralidade, simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, surgem como um importante 

instrumento de acesso à justiça para aqueles que necessitam de uma tutela envolvendo o 

direito à saúde. 

Com relação a esse direito constitucional fundamental, o STF já reafirmou 

jurisprudência sobre a responsabilidade solidária dos entes federados no dever de prestar 

assistência à saúde, conforme decisão proferida na análise do RE 85517810, de relatoria 

do Ministro Luiz Fux, que teve repercussão geral reconhecida, por meio do Plenário 

Virtual. 

Nesse cenário, destacou-se que o manejo de uma demanda de saúde que possua a 

União no polo passivo é fato principiador da competência da Justiça Federal, nos termos 

do art. 109 da CF/1988, frisando, contudo, a competência absoluta dos JEFs. 

Dessa forma, havendo juizado federal na seção ou subseção judiciária, as causas 

que não superem o limite da alçada previsto (sessenta salários-mínimos), serão 

necessariamente propostas nos juizados, e não nas varas, ainda que especializadas em 

matéria de saúde. 

Com isso, objetivou-se analisar algumas peculiaridades de demanda de saúde no 

âmbito dos JEFCs, tais como os critérios para definição do valor de uma causa de saúde, 

as possíveis ações para o controle judicial de políticas públicas de saúde nos JEFs e a 

 
10Vide RE 855178 RG, Relator: Min. Luiz Fux, Julgado em 05.03.2015, Processo Eletrônico Repercussão 

Geral - Mérito Dje-050, Divulg. 13.03.2015, Public. 16.03.2015. 
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possibilidade de utilização de perícia técnica e de meios alternativos de resolução de 

conflitos nesses processos.  

Diante do regramento legal da competência absoluta dos Juizados Federais Cíveis, 

buscou-se alertar para a importância da correta definição da expressão econômica 

pretendida com a causa, a fim de evitar eventual retardamento com relação à prestação da 

tutela de saúde, em virtude de transtornos decorrentes do início de um trâmite equivocado. 

Ademais, abordou-se a possibilidade legal da utilização de perícia técnica nesses 

processos, desde que de forma simplificada, bem como sobre os benefícios da utilização 

de meios alternativos de solução de conflitos nessa seara, trazendo-se importantes 

centros/câmaras judiciais ou extrajudiciais que buscam a solução amigável de conflitos 

envolvendo o direito à saúde, na tentativa de evitar ou minimizar a judicialização dos 

casos. 

O regramento legal da competência absoluta dos JEFs e o alto índice de 

judicialização de demandas de saúde nesse microssistema, contudo, indicam a 

necessidade de aprofundamento do debate nessa área, a fim de propiciar maior 

previsibilidade quanto à interpretação e aplicação das respectivas normas processuais 

nessa realidade específica. 

Com isso, longe de tentar exaurir o tema da judicialização da saúde no âmbito dos 

JEFs, a pesquisa almejou contribuir para o aprendizado dos principais aspectos 

envolvendo o direito à saúde, buscando possibilitar a compreensão de alguns dos limites 

e possibilidades das demandas envolvendo esse direito no âmbito desses microssistemas 

jurisdicionais, de forma a suscitar reflexões acerca da maneira mais justa para conciliar 

tanto o direito individual da parte autora dessas ações quanto o direito coletivo daqueles 

que também aguardam a proteção desse direito pelas vias administrativas. 
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